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RECEITA FEDERAL LANÇA NOVO MODELO DE 
COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E SITUAÇÃO 

CADASTRAL DO CNPJ

Fontes:

Instrução Normativa RFB nº 2.345, de 22 de setembro de 2026 – Altera a Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 6 de dezembro de 
2022, para adequar o Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral às alterações promovidas no Cadastro Nacional da Pessoa 
Jurídica (CNPJ).

Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 6 de dezembro de 2022 – Dispõe sobre o Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) no 
âmbito da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil.

Instrução Normativa RFB nº 2.229, de 15 de outubro de 2024 – Altera a Instrução Normativa RFB nº 2.119/2022 para estabelecer o 
formato alfanumérico do número identificador do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ).

Diário Oficial da União, de 23 de setembro de 2026 – Publicação da Instrução Normativa RFB nº 2.345/2026.

A Receita Federal atualizou o modelo do Comprovante de Inscrição e de Situação 
Cadastral do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), documento conhecido como 
cartão CNPJ.

A alteração foi promovida pela Instrução Normativa RFB nº 2.345/2026, de 22 de setembro 
de 2026, publicada no Diário Oficial da União em 23 de setembro de 2026. A norma 
substituiu o Anexo III da Instrução Normativa RFB nº 2.119/2022, que contém o modelo do 
Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, e entrou em vigor na data de sua 
publicação.

Principais alterações no documento

O novo comprovante preserva as informações cadastrais essenciais, mas apresenta novo 
leiaute e incorpora alterações relacionadas à estrutura e à identificação das informações.

Entre as principais mudanças estão:

• substituição do campo “data de abertura” por “data de inscrição no CNPJ”;

• inclusão de campo específico para a “data de constituição”;

• inclusão de espaço destinado a QR Code;

• inclusão de código de barras; e

• apresentação das informações em página única.

Continuam constando do documento, entre outras informações cadastrais, o número de 
inscrição no CNPJ, nome empresarial, título do estabelecimento (nome fantasia), porte, 
atividade econômica principal e atividades econômicas secundárias, natureza jurídica, 
endereço, e-mail, telefone, ente federativo responsável, situação cadastral e respectiva 
data, motivo da situação cadastral e, quando existente, situação especial.

Data de constituição e data de inscrição no CNPJ

Uma das alterações de maior destaque é a apresentação separada da data de constituição 
e da data de inscrição no CNPJ. A distinção permite identificar, de forma independente, o 
momento de constituição da pessoa jurídica ou entidade e o momento de sua inscrição no 
cadastro. A mudança também se relaciona às alterações promovidas no CNPJ que 
ampliam as hipóteses de utilização desse cadastro como identificador para fins tributários. 
Nesses casos, a inscrição no CNPJ não significa, por si só, a constituição de uma empresa.

QR Code, código de barras e novo leiaute

O novo comprovante passa a apresentar, em sua parte inferior, espaços destinados a QR 
Code e código de barras. A Instrução Normativa estabelece a inclusão desses elementos 
no modelo do documento, mas não detalha, em seu texto, quais informações serão 
disponibilizadas por meio da leitura do QR Code ou como serão operacionalizados os 
mecanismos de consulta e validação.

Assim, a utilização prática desses recursos dependerá da implementação dos sistemas da 
Receita Federal. Para as empresas, é recomendável que as áreas responsáveis por 
cadastro, contabilidade, tecnologia da informação, compliance, compras, financeiro e 
gestão documental acompanhem a atualização dos sistemas e procedimentos que utilizam 
o comprovante do CNPJ, especialmente quando houver captura ou leitura automatizada de 
seus dados.

Alteração do modelo do comprovante e informações cadastrais

O modelo anterior contemplava diferentes apresentações do comprovante, inclusive 
modelo que reunia informações relativas ao representante legal e ao Quadro de Sócios e 
Administradores (QSA). O novo Anexo Único apresenta um único modelo, em página 
única, sem a reprodução dessas informações no comprovante.

A alteração refere-se ao conteúdo e ao leiaute do documento emitido, não significando a 
exclusão das informações do representante legal ou do QSA da base cadastral do CNPJ. 
Dessa forma, empresas que utilizam o comprovante como fonte para obtenção de 
informações sobre representantes legais ou integrantes do QSA devem verificar se seus 
procedimentos internos precisarão ser adaptados, especialmente quando esses dados 
eram extraídos diretamente do modelo anterior do documento.

A mudança também recomenda atenção aos procedimentos de cadastro de clientes, 
fornecedores, parceiros comerciais e demais terceiros que utilizem o comprovante de 
inscrição como documento de identificação cadastral.

Conexão com o cadastro único da Reforma Tributária

A alteração do comprovante também está relacionada às mudanças promovidas no CNPJ 
no contexto da implementação do cadastro único previsto na Reforma Tributária.

A própria Instrução Normativa RFB nº 2.345/2026 faz referência ao art. 59 da Lei 
Complementar nº 214/2025 e aos arts. 104 e 105 do Decreto nº 12.955/2026, que tratam da 
utilização de identificadores no cadastro destinado à administração do IBS e da CBS.

Nesse contexto, o cadastro nacional é estruturado a partir de diferentes identificadores, 
incluindo:

• CPF, para pessoas físicas;

• CNPJ, para pessoas jurídicas e entidades sem personalidade jurídica; e

• Cadastro Imobiliário Brasileiro (CIB), para imóveis urbanos e rurais.

As informações deverão ser integradas e compartilhadas entre os órgãos envolvidos na 
administração dos novos tributos, observadas as respectivas competências. Também 
estão previstas hipóteses em que pessoas físicas contribuintes dos novos tributos poderão 
ser identificadas por meio de inscrição no CNPJ. Nesses casos, a inscrição terá finalidade 
exclusivamente tributária e não representará, por si só, a abertura de uma empresa.

A distinção entre data de constituição e data de inscrição no CNPJ contribui, nesse 
contexto, para a adequada identificação dos diferentes usos do cadastro.

Compatibilidade com o CNPJ alfanumérico

O novo modelo do comprovante também é compatível com o CNPJ alfanumérico. Assim, 
os CNPJs numéricos já existentes permanecem válidos e não precisam ser substituídos 
em razão da alteração do modelo do comprovante. As novas inscrições poderão utilizar 
combinações de letras e números, de modo que os formatos numérico e alfanumérico 
coexistirão.

Para as empresas, essa mudança reforça a necessidade de verificar sistemas, bancos de 
dados e procedimentos internos que tenham sido desenvolvidos considerando 
exclusivamente CNPJs compostos por números.

O que as empresas precisam fazer

A alteração promovida pela IN RFB nº 2.345/2026 refere-se ao modelo do Comprovante de 
Inscrição e de Situação Cadastral do CNPJ e não estabelece obrigação de 
recadastramento, alteração dos números de CNPJ existentes ou substituição obrigatória 
dos comprovantes anteriormente emitidos.

Assim, não há providência específica a ser adotada pelas empresas em razão da alteração 
do leiaute. Quando necessário, o comprovante atualizado poderá ser obtido pelos canais 
disponibilizados pela Receita Federal.

As empresas que utilizam o comprovante em seus procedimentos internos devem apenas 
observar as alterações do novo modelo, especialmente quanto à apresentação das 
informações cadastrais e à ausência, no novo documento, de determinados dados que 
constavam do modelo anterior, como informações relativas ao representante legal e ao 
Quadro de Sócios e Administradores (QSA).

A alteração do modelo do comprovante não implica a exclusão dessas informações do 
cadastro do CNPJ.
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